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O presente artigo propõe algumas reflexões sobre o emprego da consensualidade 
no direito administrativo sancionador, especialmente nas demandas envolvendo a 
aplicação da Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429, de 2.6.1992). Analiso as 
propostas de mudanças no referido marco normativo que são objeto do Projeto de Lei nº 
10.887/2018 e resultantes da comissão de juristas instituída pela Câmara Federal, a qual 
tive a honra de presidir. Apresento, ainda, os principais posicionamentos jurispmdenciais 
do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça sobre a temática. 
O debate ora proposto envolve, de um lado, reformular a concepção tradicional 
de interesse público, que não admitia nenhuma forma de acordo entre cidadão e o Poder 
Público sob pena de ofensa à cláusula geral de sua indisponibilidade, bem como ao 
atributo da imperatividade dos atos administrativos. Por outro lado, sob o paradigma 
do Estado Democrático de Direito, é possível sustentar que a Administração Pública, no 
exercício do poder de polícia, tem o dever de buscar sempre a melhor solução que atenda 
aos interesses da coletividade. A aplicação pura e simples de sanções nas hipóteses de 
descumprimento das leis e regulamentos administrativos pode não ser a medida que 
melhor atenda às necessidades do interesse público do caso em concreto. 
A Lei de Ação Civil Pública bem como os outros regramentos jurídicos que 
cuidam do microssistema da tutela coletiva, e servem como base para as demandas 
envolvendo a defesa da probidade administrativa, admitem a celebração de termo de 
colaboração em sentido amplo. Por outro lado, especificamente quanto à incidência da 
Lei nº 8.429/92, a redação atual de seu art. 17, §1 Q expressamente prevê ser "vedada a 
transação, acordo ou conciliação". 
Há, no entanto, interessantes perspectivas advindas da promulgação da Lei 
nQ 13.655/2018 bem como do decreto que a regulamentou (nº 9.830, de 10.6.2019), que, ao 
modificar a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, estabelece parâmetros para 
a atuação consensual no exercício da função administrativa ao permitir genericamente 
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que toda a Administração Pública, independentemente de lei ou regulamento específico, 
celebre compromissos. Por sua vez, no caso da Lei de Improbidade Administrativa, 
há também proposta de modificação do texto normativo apresentada por comissão de 
juristas formada na Câmara dos Deputados no sentido de permitir expressamente a 
celebração de termos de colaboração com os respectivos envolvidos, Essa sugestão foi 
incorporada no Projeto de Lei nº 10.887 /2018, 1 apresentado pelo Deputado Roberto de 
Lucena, e atualmente encontra-se em trâmite no Congresso Nacional. 
Concluo apontando a necessidade de que o direito administrativo sancionatório 
seja interpretado tendo como base as premissas do Estado Democrático de Direito 
estruturado pela Constituição Federal de 1988. Na seara da improbidade administrativa, 
o emprego da consensualidade, por si só, não afasta a possibilidade da sanção, tampouco 
atenta contra o atributo da imperatividade dos atos administrativos. A celebração de 
acordos com o cidadão é, nesse contexto, apenas mais um instrumento de que dispõe 
a autoridade pública para melhor atender ao interesse público no caso em concreto na 
hipótese de estarem presentes os requisitos legais. 
A cláusula do interesse público e o direito administrativo sancionador 
Por muito tempo, a teoria jurídica tradicional assentou-se na diferenciação entre o 
regime jurídico de direito público e de direito privado.2 O primeiro - regime jurídico de 
direito público - "consiste num conjunto de normas jurídicas que disciplinam poderes, 
deveres e direitos diretamente vinculados à supremacia e à indisponibilidade dos direitos 
fundamentais" . O segundo, por sua vez, é tradicionalmente definido tendo como base 
a categoria da autonomia da vontade, ou seja, a possibilidade de "escolha dos valores a 
realizar e na disponibilidade dos interesses em conflito, reconhecendo-se a legitimidade 
de condutas de satisfação egoística das necessidades".3 
No entanto, essa divisão tradicionalmente proposta pela doutrina tem se mos-
trado insuficiente tendo em vista a complexidade das relações sociais modernas. O 
reconhecimento do Estado Democrático de Direito, notadamente a partir das revoluções 
liberais do século XVIII em contraposição ao modelo de estado absolutista, impôs a 
necessidade de o Estado garantir, ao mesmo tempo, as liberdades individuais, bem 
como a coexistência pacífica dos indivíduos no ambiente da sociedade civil. Faz-se 
necessário reconhecer ao ente público a possibilidade de intervir na esfera de direitos 
individuais sempre na hipótese de preservação ou de restabelecimento do interesse 
público envolvido. 
1 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei n. 10.887/2018 . Disponível em: http://www.camara.leg.br/ 
proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2184458. Acesso em: 16 jun. 2019. 
2 Nessa dicotomia tradicional, com base na lição de Marçal Justen Filho, podemos dizer que "a atuação dos 
particulares na perseguição de seus interesses subordina-se ao regime do direito privado, uma disciplina 
caracterizada pela autonomia da vontade e pela disponibilidade dos interesses envolvidos. É diversa a situação 
quando os sujeitos, bens e atividades se relacionam com a satisfação dos interesses indisponíveis e com a 
realização de direitos fundamentais. Esse regime se caracteriza pelo afastamento de algumas características 
próprias da satisfação de interesses eivados egoísticos" (JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2018. p. 57). 
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Nesse ponto, Gustavo Binenbojm entendeu: 
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as feições jurídicas da Administração Pública - e a fortiori, a disciplina instrumental e 
finalística da sua atuação - estão alicerçadas na própria estrutura da Constituição, a 
partir das quais o Estado-Administrador deverá se organizar para proteger, promover e 
compatibilizar direitos individuais e interesses gerais da coletividade.4 
Além disso, o autor entende também: 
(i) a Constituição, e não mais a lei, passa a se situar no cerne da vinculação administrativa 
à juridicidade; 
(ii) a definição do que é o interesse público, e de sua propalada supremacia sobre os interesses 
particulares, deixa de estar ao inteiro arbítrio do administrador, passando a depender 
de juízos de ponderação proporcional entre os direitos fundamentais e outros valores e 
interesses metaindividuais constitucionalmente consagrados; 
(iii) a discricionariedade deixa de ser um espaço de livre escolha do administrador para 
convolar-se em um resíduo de legitimidade, a ser preenchido por procedimentos técnicos 
e jurídicos prescritos pela Constituição e pela lei com vistas à otimização do grau de 
legitimidade da decisão administrativa. Por sua importância no contexto democrático e de 
implementação dos direitos fundamentais, tem-se dado ênfase à participação e à eficiência 
como mecanismos de legitimação das escolhas discricionárias da Administração Pública. 
Assim, ao mesmo tempo em que o Estado Democrático de Direito "estabelece 
um regime de liberdades fundamentais, assegurando aos cidadãos um elenco de 
direitos individuais constitucionalmente protegidos", é necessário reconhecer que 
tais direitos devem ser "exercidos em observância aos direitos dos demais cidadãos".5 
Nessas hipóteses em que se faz necessária a intervenção estatal na esfera privada de 
direitos, a autoridade pública se vale da função conhecida como poder de polícia. 6 
A decisão consubstancia-se em ato administrativo que presumidamente está fundado 
em razões de interesse público, cuja observância pelos particulares é obrigatória em vista 
de sua imperatividade. Na hipótese de descumprimento, a autoridade pode cominar 
sanções independentemente de manifestação do Poder Judiciário dado o atributo da 
imperatividade do ato administrativo. 
Embora haja atividades revestidas de interesse público que escapam do direito 
administrativo, deve-se reconhecer que não há direito administrativo válido sem que 
esteja assentado no interesse público. O exercício do poder de polícia no contexto do 
Estado Democrático de Direito deve ter como pressuposto lógico a concepção de que 
os destinatários são cidadãos (e não administrados). 
4 BINENBOJM, Gustavo. Da supremacia do interesse público ao dever de proporcionalidade: um novo paradigma 
para o direito administrativo. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, v. 239, p. 1-32, jan. 2005. 
5 GUERRA, Sérgio; PALMA, Juliana Bonacorsi de. Art. 26 da LINDB - Novo regime jurídico de negociação com a 
Administração Pública. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, p. 135-169, nov. 2018. p. 140. 
6 Reconheço que não há unanimidade quanto ao significado da expressão "poder de polícia". Aponto que, nos 
termos do art. 78 do Código Tributário Nacional, "considera-se poder de polícia atividade da administração 
pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de 
fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da 
produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 
Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos". 
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Vale dizer, ainda que por fundadas razões de interesse público presentes no 
caso em concreto, a autoridade pública deve ter como premissa a constatação de que 
"a competência decisória atribuída aos agentes estatais não se funda na posição de 
supremacia ou superioridade deles em face dos governados, mas na soberania popular". 
O exercício da função administrativa, portanto, não pode deixar de reconhecer a 
"dignidade da pessoa humana como princípio jurídico", bem como de assegurar "às 
pessoas direitos fundamentais insuprimíveis e inalienáveis" .7 
A Constituição Federal de 1988 estruturou juridicamente o Estado brasileiro sob 
a égide do Estado Democrático de Direito, tendo previsto a cidadania e a dignidade da 
pessoa humana como dois dos fundamentos da República. No caso da Administração 
Pública, impõe-se por meio da subsidiariedade que "a decisão do poder público venha 
a ser tomada da forma mais próxima possível dos cidadãos a que se destinem".ª 
A conjugação do respeito dos direitos fundamentais e de subsidiariedade baseia, 
portanto, a legitimidade da concretização do Poder Público em cada caso concreto. 
O procedimento administrativo "passou a ser, por via de regra, a nova e dinâmica forma de 
dar legitimação democrática imediata à ação administrativa, sem intermediação política 
ou com um mínimo indispensável de atuação dos órgãos legislativos". Do mesmo modo, 
a abertura à participação conduz à "tomada de decisões não apenas as casuísticas, mas 
as gerais e, nesta hipótese, com a produção de regras igualadoras com aplicação de todos 
os que se encontrem nas mesmas circunstâncias reguladas".9 
Nesse contexto se inserem as alterações na Lei de Introdução às Normas do Di-
reito Brasileiro que foram operadas pela Lei nº 13.655/2018, bem como pelo recente 
Decreto nº 9.830/2019 que a regulamentou. O art. 30 do referido diploma legal passou a 
prever expressamente que "as autoridades públicas devem atuar para aumentar a segu-
rança jurídica na aplicação das normas, inclusive por meio de regulamentos, súmulas 
administrativas e respostas a consultas". 
Na função administrativa, Egon Bockmann Moreira e Paula Pessoa Pereira apon-
tam que a segurança jurídica impõe a necessidade de "uniformização (qualidade de 
algo que constância e previsibilidade), integridade (manutenção de sua plenitude sem 
agressões) e coerência ( coesão, compreensibilidade e respeito às consequências)" .10 
O dever de segurança jurídica impõe também o reconhecimento de que a ativi-
dade decisória, inclusive na esfera administrativa, "assume o papel de favorecer a 
legitimidade do sistema democrático como um todo, ao devolver à sociedade normas 
jurídicas vinculantes e estáveis". Os autores acrescentam que "se o Estado de Direito 
tem como fundamento a continuidade da ordem jurídica, a estabilidade e o tratamento 
igualitário a todos os cidadãos, as instituições encarregadas de fazer cumprir sua força 
normativa deve proteger tais valores no desempenho de sua função" .11 
7 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2018. p. 20. 
8 MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Novos institutos consensuais da ação administrativa. Revista de Direito 
Administrativo, Rio de Janeiro, v. 231, p . 129-156, jan. 2003. p. 135. 
9 MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Novos insti tutos consensuais da ação administrativa. Revista de Direito 
Administrativo, Rio de Janeiro, v. 231, p . 129-156, jan. 2003. p. 136-137. 
10 MOREIRA, Egon Bockmann; PEREIRA, Paula Pessoa. Art. 30 da LINDB - O dever público de incrementar a 
segurança jurídica. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, p. 243-274, nov. 2018. p. 263. 
11 MOREIRA, Egon Bockmann; PEREIRA, Paula Pessoa. Art. 30 da LINDB - O dever público de incrementar a 
segurança jurídica. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, p. 243-274, nov. 2018. p. 264. 
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Além da segurança jurídica, outra importante mudança trazida pela nova redação 
da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro diz respeito ao que foi denominado 
por Sérgio Guerra e Juliana Bonacorsi de Palma como novo regime jurídico de negociação 
com a administração pública.12 
Embora já houvesse significante marco legal que tem como objeto a regulamentação 
dos chamados acordos substitutivos13 em setores específicos, é certo que a previsão 
trazida pela Lei nº 13.655/2018 "consagra a dinâmica de atuação consensual ao estabelecer 
permissivo genérico para que toda a Admirustração Pública, independentemente de 
lei ou regulamento específico, celebre compromissos". Além disso, a pre~isão legal 
"confere importantes diretrizes para uma prática consensual com negociação mais 
pública e paritária, visando ao efetivo atendimento de interesses gerais. Assim, trabalha 
para o desenvolvimento da consensualidade administrativa com maior efetividade e 
segurança jurídica" .14 
No campo do direito admirustrativo sancionador, há experiências que podem 
ser consideradas bem-sucedidas decorrentes da celebração de acordos pela Comissão 
de Valores Mobiliários.15 O relatório de atividade sancionadora referente ao primeiro 
trimestre de 2019 mostra que foram celebrados nesse período 13 termos de compromisso, 
os quais envolveram a arrecadação de R$14,ll milhões para os cofres públicos. A agência 
informa que, em 2018, foram celebrados 57 termos de compromisso, envolvendo a 
expressiva cifra de R$41,22 milhões arrecadados. Por sua vez, no período entre 2012 
e 2017, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica homologou 271 termos de 
compromisso de cessação. Por meio dos referidos instrumentos de administração 
consensual, foi possível a arrecadação da quantia de R$2.413.330.119,00.16 
O direito administrativo sancionador sob a égide do Estado Democrático 
de Direito 
Vimos que a presença de interesse público fundamenta a prerrogativa da Admi-
nistração Pública de, imperativamente, atingir a esfera jurídica dos cidadãos e, se for 
o caso, de impor sanções na hipótese de descumprimento de leis e regulamentos. 
O exercício dos poderes de polícia e disciplinar, por sua abrangência, são exemplos da 
atuação sancionatória do Estado para além do juis puniendi criminal. Especificamente 
na seara da improbidade administrativa, as sanções a serem cominadas podem atingir 
12 GUERRA, Sérgio; PALMA, Juliana Bonacorsi de. Art. 26 da LINDB - Novo regime jurídico de negociação com a 
Administração Pública. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, p. 135-169, nov. 2018. p. 135. 
13 
"Os acordos substitutivos caracterizam-se pelo efeito terminativo do processo administrativo no qual são 
celebrados. Quando firmados, estes acordos substituem a decisão unilateral e imperativa da Administração 
Pública ou findam o processo instaurado para a conformação do provimento administrativo" (PALMA, Juliana 
Bonacorsi de. Sanção e acordo na Administração Pública. São Paulo: Malheiros, 2015. p. 252). 
14 GUERRA, Sérgio; PALMA, Juliana Bonacorsi de. Art. 26 da LINDB - Novo regime jurídico de negociação com a 
Administração Pública. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, p. 135-169, nov. 2018. p. 140. 
15 CVM. Atividade sancionadora: janeiro - março 2019. Disponível em: http://www.cvm.gov.br/export/sites/cvm/ 
pub licacao/rela to rio_ atividade _sancionadora/ anexos/2019/20190530 _rela to rio_ a ti vida de _sacionadora_ 1 o_ 
trimestre_2019.pdf. Acesso em: 14 jun. 2019. 
16 CADE. Balanço 2017. Disponível em http://www.cade.gov.br/servicos/imprensa/balancos-e-apresentacoes/ 
apresentacao-balanco-2017.pdf/view. Acesso em: 14 jun. 2019. 
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sobremaneira o exercício de direitos fundamentais e políticos pelo indivíduo e, em alguns 
casos, com mais intensidade do que uma eventual condenação criminal. 
A definição dos limites e do alcance da categoria direito administrativo sancionador 
tem como ponto central o conteúdo jurídico do que se entende por sanção administrativa, 
Nesse ponto, Fábio Medina Osório17 pontua: 
A Administração Pública pode ser vítima de ataques a bens jurídicos por ela protegidos 
ou que digam respeito à sua existência, assumindo posições diversificadas na perspectiva 
processual, ora como promotora de acusações, ora como vítimas de ilícitos, ora nessa dúplice 
condição simultaneamente. No patamar de vítima, pode ocorrer que a Administração 
não disponha da titularidade para determinado processo punitivo, não obstante tratar-se 
de interesses seus e da sociedade que estejam em jogo. Em tal situação, vale frisar que 
o Estado-Administrador ainda recebe a tutela do Direito Administrativo, embora sua 
operacionalização possa ocorrer através do Poder Judiciário e de instituições como o 
Ministério Público. Esta será uma deliberação do legislador, que ostenta competências 
soberanas e discricionárias para tanto. Segundo se percebe, em realidade, cabe ao legislador 
outorgar a juízes e tribunais poderes sancionadores de Direito Administrativo, tendo em 
conta o princípio da livre configuração legislativa de ilícitos e sanções 
Por sua vez, Diogo de Figueiredo Moreira Neto considera que as sanções 
administrativas: 
tradicionalmente consideradas como circunscritas ao campo de atividade administrativa 
de política, se constituem como uma manifestação peculiar do jus puniendi geral do Estado, 
inclusive dirigida à tutela de outros valores da sociedade que transcendem o âmbito 
administrativo clássico da polícia.18 
O autor exemplifica que tais penalidades de caráter não penal passaram a ser 
aplicadas: 
nas atividades regulatórias próprias do ordenamento econômico e do ordenamento social, 
e, por isso, dando-lhes um tratamento integrado para esses campos, que inclui o reconhe-
cimento de uma aplicabilidade limitada de certos princípios tradicionais da penologia 
criminal, no exercício pelo Estado de todas suas demais funções punitivas.19 
Nesse amplo contexto, pode-se apontar a existência do que ficou convencionado 
como direito administrativo sancionador ( ou, ainda, direito administrativo sancionatório). 
O objeto de estudo compreende, na lição de Diogo de Figueiredo Moreira Neto, a análise 
integrada e sistemática "do conjunto das sanções administrativas aplicáveis em todos 
os demais campos de atuação administrativa - o da polícia, o dos serviços públicos, o 
17 OSÓRIO, Fábio Medina, Direito administrativo sancionador. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2019, item 2.1.2,1. 
18 MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo, O direito administrativo do século XXI: um instrumento de realização 
de democracia substantiva, Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, ano 3, n. 11, p. 13-
37, jan./mar. 2011. p. 26. 
19 MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. O direito administrativo do século XXI: um instrumento de realização 
de democracia substantiva. Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, ano 3, n, 11, p. 13-
37, jan./mar. 2011. p. 26, 
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do ordenamento econômico, o do ordenamento social e, em certas circunstâncias, até 
o do fomento público".2º 
De modo geral, foi ressaltado pela dissertação de Ana Carolina Carlos de Oliveira 
que o direito administrativo sancionador tem se ocupado principalmente da "proteção 
dos interesses administrativos, a regulação de condutas de perigo abstrato e o controle, 
em geral, da criminalidade de bagatela".21 Ainda, a autora considera: 
esse setor se caracteriza pela gestão setorial das áreas sob a responsabilidade da Admi-
nistração Pública, pela regulamentação das atividades cotidianas e coordenação das esferas 
de atuação do poder público. A sanção, nesse contexto, tem a finalidade de reforçar as 
exigências e ações ordinárias da administração.22 
Assim, se o direito administrativo sancionador é uma das facetas por meio das 
quais se expressa o poder punitivo estatal de maneira autônoma, surge então a possi-
bilidade de que uma mesma conduta seja, ao mesmo tempo, crime e também punida 
na esfera administrativa.23 
O primeiro exemplo que gostaria de trazer ao debate vem do Código de Defesa 
do Consumidor. Ao mesmo tempo em que dispõe sobre crimes contra as relações de 
consumo, estabelece em seu art. 56 que" as infrações das normas de defesa do consumidor 
ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das 
de natureza civil, penal e das definidas em normas específicas [ ... ]". 
O segundo exemplo está relacionado ao art. 125 da Lei nº 8.112/90 (Estatuto dos 
Servidores Públicos Federal), ao dispor que, no âmbito do processo administrativo 
disciplinar, "as sanções civis, penais e administrativas poderão cumular-se, sendo 
independentes entre si". A sistemática da Lei nº 12.846/2013, também conhecida como 
Lei Anticorrupção, prevê a independência das responsabilizações civil e administrativa 
em decorrência das infrações ali especificadas. 
A atual Lei de Improbidade Administrativa, por disposição expressa contida 
em seu art. 12,24 não exclui a possibilidade de que a mesma conduta seja sancionada 
nas diversas esferas de incidência do poder punitivo estatal. Excetuada a hipótese de a 
20 MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. O direito administrativo do século XXI: um instrumento de realização 
de democracia substantiva. Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, ano 3, n. 11, p . 13-
37, jan./rnar. 2011. p. 26. 
21 OLIVEIRA, Ana Carolina Carlos de. Direito de intervenção e direito administrativo sancionador: o pensamento de 
Hasserner e o direito penal brasileiro. 2012. Dissertação (Mestrado em Direito Penal) - Faculdade de Direito, 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2012. p. 92. 
22 OLIVEIRA, Ana Carolina Carlos de. Direito de intervenção e direito administrativo sancionador: o pensamento de 
Hasserner e o direito penal brasileiro. 2012. Dissertação (Mestrado em Direito Penal) - Faculdade de Direito, 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2012. p. 92. 
23 Deve ser advertido que a independência das instâncias não é absoluta no direito brasileiro. Como exceções, 
devem ser mencionadas as hipóteses em que há, na seara penal, o reconhecimento quanto à inexistência de 
materialidade ou ainda da autoria do fato tido corno criminoso. Ainda, a celebração de acordo de leniência pelo 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica implica a extinção da punibilidade de certas infrações penais. 
Por fim, firmado acordo de leniência com base na Lei Anticorrupção, fica afastada a aplicação da sanção cível 
referente à "proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou empréstimos de órgãos ou 
entidades públicas e de instituições financeiras públicas ou controladas pelo poder público, pelo prazo mínimo 
de 1 (um) e máximo de 5 (cinco) anos". 
24 Art. 12 da Lei de Improbidade Administrativa: "Independentemente das sanções penais, civis e administrativas 
previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes corninações, 
que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato". 
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conduta ser praticada pelo presidente da República, tanto o Supremo Tribunal Federal 
quanto o Superior Tribunal de Justiça são convergentes ao afirmarem a independência 
das instâncias e, nesse contexto, a autonomia das sanções aplicadas com base na Lei nº 
8.429/92. 
Nesse sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal:25 
Direito Constitucional. Agravo Regimental em Petição. Sujeição dos Agentes Políticos a 
Duplo Regime Sancionatório em Matéria de Improbidade. Impossibilidade de Extensão 
do Foro por Prerrogativa de Função à Ação de Improbidade Administrativa. 
l, Os agentes políticos, com exceção do Presidente da República, encontram-se sujeitos a um 
duplo regime sancionatório, de modo que se submetem tanto à responsabilização civil pelos 
atos de improbidade administrativa, quanto à responsabilização político-administrativa por 
crimes de responsabilidade. Não há qualquer impedimento à concorrência de esferas de 
responsabilização distintas, de modo que carece de fundamento constitucional a tentativa 
de imunizar os agentes políticos das sanções da ação de improbidade administrativa, a 
pretexto de que estas seriam absorvidas pelo crime de responsabilidade. A única exceção 
ao duplo regime sancionatório em matéria de improbidade se refere aos atos praticados 
pelo Presidente da República, conforme previsão do art. 85, V, da Constituição. 
2. O foro especial por prerrogativa de função previsto na Constituição Federal em relação 
às infrações penais comuns não é extensível às ações de improbidade administrativa, de 
natureza civil. Em primeiro lugar, o foro privilegiado é destinado a abarcar apenas as 
infrações penais. A suposta gravidade das sanções previstas no art. 37, §4º, da Constituição, 
não reveste a ação de improbidade administrativa de natureza penal. Em segundo lugar, 
o foro privilegiado submete-se a regime de direito estrito, já que representa exceção aos 
princípios estruturantes da igualdade e da república. Não comporta, portanto, ampliação 
a hipóteses não expressamente previstas no texto constitucional. E isso especialmente 
porque, na hipótese, não há lacuna constitucional, mas legítima opção do poder 
constituinte originário em não instituir foro privilegiado para o processo e julgamento de 
agentes políticos pela prática de atos de improbidade na esfera civil. Por fim, a fixação de 
competência para julgar a ação de improbidade no lo grau de jurisdição, além de constituir 
fórmula mais republicana, é atenta às capacidades institucionais dos diferentes graus de 
jurisdição para a realização da instrução processual, de modo a promover maior eficiência 
no combate à corrupção e na proteção à moralidade administrativa. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
Portanto, seja no campo da improbidade administrativa ou tendo como base 
os demais regulamentos que possibilitam à Administração o exercício dos poderes de 
polícia e disciplinar, não se pode descuidar da potencialidade das sanções administrativas 
sobre a esfera jurídica dos cidadãos. Diogo de Figueiredo Moreira Neto entende que a 
boa aplicação de instrumentos sancionatórios deve ser "reverente aos princípios funda-
mentais, que indiscriminadamente prestigiam a dignidade da pessoa humana, em todos 
os campos do Direito Administrativo".26 
25 Pet n2 3240 AgR. Rei. Min. Teori Zavascki. Rei. p/ acórdão: Min. Roberto Barroso, Tribunal Pleno, j. 10.5.2018. DJe, 
171, divulg. 21.8.2018, public. 22.8.2018. 
26 MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. O direito administrativo do século XXI: um instrumento de realização 
de democracia substantiva. Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, ano 3, n . 11, p . 13-
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Por sua vez, o emprego de técnicas consensuais de solução de controvérsias 
envolvendo o direito administrativo sancionatório é relativamente recente no Brasil. 
Sérgio Guerra e Juliana Palma lecionam: 
a legislação brasileira, até a década de 1980, 27 não permitia que uma decisão administrativa, 
decorrente de ato ou contrato administrativo, em que houvesse sido imposta uma 
penalidade ao agente privado, no âmbito da função estatal do poder de polícia, fosse 
alterada por algum acordo ou compromisso, notadamente se isso importasse suspensão 
de uma sanção em troca de determinada obrigação.28 
Vale dizer, sob a necessidade de preservação do interesse público, "a sanção 
decorrente do exercício legítimo de função administrativa não poderia estar sujeita à 
consensualidade entre Administração Pública e agente privado" .29 
Contudo, a realidade prática tem mostrado que a imposição de sanções, muitas 
vezes, pode não ser a melhor solução. que atenda às necessidades do interesse público 
envolvidos. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça mostra que, por vezes, as 
demandas envolvendo a discussão de sanções impostas no âmbito do poder de polícia 
leva significativo tempo para ser finalizadas, em prejuízo do bem comum. Além do mais: 
[o] recolhimento ulterior a um fundo sem destinação específica e com regras bastante 
restritivas de reversão em investimentos pode sugerir, a pender da análise do caso concreto, 
que uma composição com efeitos imediatos, reais e concretos se constitua em penalidade 
compensatória mais eficiente.30 
A análise da orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça demonstra que, de modo geral, o Poder Judiciário tem acolhido as 
iniciativas consensuais de solução de conflitos envolvendo o direito administrativo 
sancionatório. Há, no entanto, algumas premissas que gostaria de ressaltar, as quais 
apontam para as diretrizes que vêm sendo seguidas na análise de tais avenças firmadas 
entre os cidadãos e o Poder Público. 
No âmbito das ações civis públicas, a primeira premissa que gostaria de destacar 
diz respeito à ausência de direito subjetivo à celebração dos termos de ajustamento 
de conduta. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que "o compromisso de 
ajustamento de conduta é um acordo semelhante ao instituto da conciliação e, como tal, 
depende da convergência de vontades entre as partes" . Assim, "do mesmo modo que 
o MP não pode obrigar qualquer pessoa física ou jurídica a assinar termo de cessação 
27 A Lei de Ação Civil Pública, em sua versão original, não previu a possibilidade de celebração de termo de 
ajustamento de conduta. O Código de Defesa do Consumidor, ao entrar em vigor, incluiu no art. 5º da Lei 
de Ação Civil Pública o §6°, que dispõe que "os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados 
compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia de 
título executivo extrajudicial". Por outro lado, a atual Lei de Improbidade Administrativa veda a celebração de 
transações, acordos e conciliações. 
28 GUERRA, Sérgio; PALMA, Juliana Bonacorsi de. Art. 26 da LINDB - Novo regime jurídico de negociação com a 
Administração Pública. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, p. 135-169, nov. 2018. p . 142. 
29 GUERRA, Sérgio; PALMA, Juliana Bonacorsi de. Art. 26 da LINDB - Novo regime jurídico de negociação com a 
Administração Pública. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, p. 135-169, nov. 2018. p. 142. 
30 GUERRA, Sérgio; PALMA, Juliana Bonacorsi de. Art. 26 da LINDB - Novo regime jurídico de negociação com a 
Administração Pública. Revis ta de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, p. 135-169, nov. 2018. p. 143. 
1 
ALEXANDRE DE MORAES, ANDRÉ LUIZ DE ALMEIDA MENDONÇA (COORD.) 
456 DEMOCRACIA E SISTEMA DE JUSTIÇA -OBRA EM HOMENAGEM AOS 10 ANOS 00 MJNISTRO DIAS TOFFOLI NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
de conduta, o Parquet também não é obrigado a aceitar a proposta de ajustamento 
formulada pelo particular" .31 
No caso dos contratos administrativos, a 2ª Turma do STJ estabeleceu a seguinte 
premissa: 
a rescisão do contrato administrativo por ato unilateral da Administração Pública, sob 
justificativa de interesse público, impõe ao contratante a obrigação de indenizar o contratado 
pelos prejuízos daí decorrentes, como tais considerados não apenas os danos emergentes, 
mas também os lucros cessantes.32 
O fundamento foi: 
sob a perspectiva do Direito Administrativo Consensual, os particulares que travam 
contratos com a Administração Pública devem ser vistos corno parceiros, devendo o 
princípio da boa-fé objetiva (e seus corolários relativos à tutela da legítima expectativa) 
reger as relações entre os contratantes público e privado. 
No campo do direito administrativo regulatório, fui relator de três recursos 
especiais33 envolvendo arbitragem relacionada ao valor das tarifas de interconexão 
a serem cobradas pelas empresas prestadoras de serviço de telefonia. Nesses casos, 
entendeu o Superior Tribunal de Justiça que no processo de arbitragem envolvendo a 
Agência Nacional de Telecomunicações, "a atuação estatal não pode, de forma artificial 
e desarrazoada, substituir o ambiente da relativa livre concorrência que foi instalado por 
Lei no setor de interconexão em chamadas de fixo para móvel (VU-M)". 
Esses três exemplos que trouxe à colação servem para demonstrar que o emprego 
da consensualidade no âmbito da Administração Pública é uma questão complexa que 
vem sendo debatida pelo Superior Tribunal de Justiça. Os precedentes têm realçado 
a necessidade de que, ainda que de modo consensual, as soluções alcançadas devem 
ter como linha fundamental a preservação do interesse público envolvido, o respeito à 
legalidade, bem como a análise global e interdisciplinar de cada controvérsia colocada 
em discussão. 
Assim, o emprego de técnicas consensuais de solução de conflitos no âmbito do 
direito administrativo sancionador é mais um instrumental de que dispõe a autoridade 
pública para perseguir a solução que melhor atenda ao interesse público. Quando 
presentes circunstâncias fáticas e jurídicas que autorizam sejam firmados acordos entre 
o ente público e os cidadãos, a celebração de termos de compromisso de cessação (ou 
qualquer que seja a nomenclatura a ser utilizada no caso em concreto) é medida que 
atende aos ditames da eficiência e economicidade ( entre outras cláusulas gerais), além de 
dar efetividade ao rol de direitos fundamentas previstos na Constituição Federal de 1988. 
3
' REsp n• 596.764/MG. Rei. Min. Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, j. 17.5.2012. D]e, 23 maio 2012. 
32 REsp nº 1.240.057/AC. Rei. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, j. 28.6.2011. D]e, 21 set. 2011. 
33 EDcl no REsp n• 1.171.688/DF. Rei. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, j. 27.11.2012. D]e, 4 dez. 
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A consensualidade no âmbito da Lei de Improbidade Administrativa 
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A Lei de Ação Civil Pública, em sua versão original, não previu a possibilidade 
de celebração termo de ajustamento de conduta. O Código de Defesa do Consumidor, 
ao entrar em vigor, incluiu-o no art. 5º, §6º, na Lei de Ação Civil Pública, ao dispor 
que "os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de 
ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia 
de título executivo extrajudicial". Por outro lado, o art. 17, §1 º da atual Lei de Improbidade 
Administrativa veda expressamente a celebração de transações, acordos e conciliações. 
Diante da expressa vedação legal, o Superior Tribunal de Justiça tem entendido 
que, em regra geral, a realização de acordo entre o cidadão e o ente público não tem 
o condão de extinguir a ação civil pública instaurada para investigar possível ato de 
improbidade administrativa. Senão vejamos: 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE RESSARCIMENTO DE DANOS. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ACORDO ENTRE AS PARTES. VEDAÇÃO. ART. 
17, §12, DA LEI 8.429/1992. MICROSSISTEMA DE TUTELA COLETIVA. APLICAÇÃO 
SUBSIDIÁRIA DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INVIABILIDADE DE EXTINÇÃO COM 
BASE NO ART. 267, VIII, DO CPC. NOMENCLATURA DA AÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO. 
1. Tratando-se de ação de improbidade administrativa, cujo interesse público tutelado é 
de natureza indisponível, o acordo entre a municipalidade (autor) e os particulares (réus) 
não tem o condão de conduzir à extinção do feito, porque aplicável as disposições da Lei 
8.429/1992, normal especial que veda expressamente a possibilidade de transação, acordo 
ou conciliação nos processos que tramitam sob a sua égide (art. 17, §12, da LIA). 
2. O Código de Processo Civil deve ser aplicado somente de forma subsidiária à Lei de 
Improbidade Administrativa. Microssistema de tutela coletiva. Precedente do STJ. 
3. Não é a nomenclatura utilizada na exordial que define a natureza da demanda, que é 
irrelevante, mas sim o exame da causa de pedir e do pedido. 
4. Recurso especial não provido. (REsp nº 1.217.554/SP. Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda 
Turma, j. 15.8.2013. DJe, 22 ago. 2013) 
Em 2015, foi editada a Medida Provisória nº 703 com vistas a trazer novas 
disposições à Lei nº 12.486/2013 no que se refere aos acordos de leniência. O instrumento 
normativo, por sua vez, revogou a proibição quanto à celebração de acordos em sede de 
ações civis públicas em que se discute a prática de atos de improbidade administrativa. 
Entretanto, a medida provisória não foi convertida em lei, tendo sua vigência sido 
encerrada em 29.5.2016.34 
Não obstante, forçoso reconhecer que, no âmbito do direito administrativo 
sancionatório, a vedação da realização de acordos em sede de improbidade administrativa 
é fator de insegurança jurídica tanto para os cidadãos, quanto para as autoridades 
públicas. 
Tendo em vista a independência das instâncias, é possível que a mesma con-
duta seja perseguida administrativa e judicialmente, sob a égide de marcos normativos 
distintos. É o caso, por exemplo, de um ato de corrupção que envolve a Administração 
34 BRASIL. Medida Provisória n. 703. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivi1_03/_Ato2015-2018/20l6/ 
Congresso/adc-027-mpv703.htm. Acesso em: 14 jun. 2019. 
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Pública Federal com reflexos simultaneamente no mercado de valores mobiliários 
brasileiros. Nesse caso hipotético, a mesma conduta poderá ser objeto de acordo de 
leniência sob a égide da Lei Anticorrupção (Lei nQ 12.486/2013), bem como de termo 
de compromisso de cessação firmado perante a Comissão de Valores Mobiliários. No 
entanto, não poderá haver acordo com o Ministério Público especificamente quanto ao 
aspecto da improbidade administrativa, por expressa determinação legal. 
Podemos ainda mencionar outro hipotético exemplo que decorre da Lei de 
Colaboração Premiada. A Lei nº 12.850/2013, ao estabelecer os incentivos da colaboração 
premiada, previu a possibilidade de serem conferidos benefícios penais ao colaborador, 
podendo ser concedido, inclusive, perdão judicial. No entanto, se a mesma conduta for 
objeto de sanção na seara da improbidade administrativa, não haverá a possibilidade 
de serem conferidos benefícios ao colaborador. Muito embora na esfera penal (mais 
grave) o colaborador tenha acesso a benefícios, na esfera administrativa/cível não poderá 
haver benefícios. 
A controvérsia é relevante e tem sido objeto de debates no Superior Tribunal 
de Justiça e no Supremo Tribunal Federal. Recentemente, foi reconhecida repercussão 
geraP5 quanto ao tema, nos termos da seguinte ementa: 
CONSTITUCIONAL E PROCESSO CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
UTILIZAÇÃO DE COLABORAÇÃO PREMIADA. ANÁLISE DA POSSIBILIDADE E 
VALIDADE EM ÂMBITO CIVIL. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. 
1. Revela especial relevância, na forma do art. 102, §3º, da Constituição, a questão acerca 
da utilização da colaboração premiada no âmbito civil, em ação civil pública por ato de 
improbidade administrativa movida pelo Ministério Público em face do princípio da 
legalidade (CF, art. 5º, II), da imprescritibilidade do ressarcimento ao erário (CF, art. 37, 
§§4º e 52 ) e da legitimidade concorrente para a propositura da ação (CF, art. 129, §12) . 
2. Repercussão geral da matéria reconhecida, nos termos do art. 1.035 do CPC. 
O Ministro Alexandre de Moraes consignou em seu voto que a questão é relevante 
porque envolve discutir se há "potencial ofensa ao princípio da legalidade, por se 
admitir a colaboração premiada na ação de improbidade sem expressa autorização 
legal e com vedação normativa à realização de transação pela LIA (CF, art. 5º, II)". 
Envolve, ainda, estabelecer "os limites à disponibilidade de bens e interesses públicos, 
face a imprescritibilidade da ação de ressarcimento ao erário (CF, art. 37, §§4º e 5º)". 
Por fim, devem também ser levados em conta "os efeitos de eventual colaboração 
premiada realizada pelo Ministério Público em relação a demais ações de improbidade 
movidas pelos mesmos fatos, em virtude da existência de legitimidade concorrente 
(CF, art. 129, §lQ)". 
Na esfera do Poder Legislativo, em 2018, por ato do seu presidente, o Deputado 
Federal Rodrigo Maia, a Câmara dos Deputados instituiu comissão de juristas com o 
objetivo de apresentar proposta de atualização da Lei de Improbidade Administrativa 
(Diário da Câmara dos Deputados, 23.2.2018 - suplemento). Ao final, as sugestões da 
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comissão por mim presidida foram acatadas na íntegra e passaram a fazer parte do 
Projeto de Lei nº 10.887/2018 apresentado pelo Deputado Roberto de Lucena. 
Entre as modificações propostas na Lei nº 8.429/92, foi sugerida a introdução do 
art. 17-A, com a seguinte redação: 
Art. 17-A. O Ministério Público poderá, conforme as circunstâncias do caso concreto, 
celebrar acordo de não persecução cível, desde que, ao menos, advenham os seguintes 
resultados: 
I - o integral ressarcimento do dano; 
II - a reversão, à pessoa jurídica lesada, da vantagem indevida obtida, ainda que oriunda 
de agentes privados; 
III - o pagamento de multa. 
§12 Em qualquer caso, a celebração do acordo levará em conta a personalidade do agente, 
a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão social do ato de improbidade, 
bem como as vantagens, para o interesse público, na rápida solução do caso. 
§22 O acordo também poderá ser celebrado no curso de ação de improbidade. 
§32 As negociações para a celebração do acordo ocorrerão entre o Ministério Público e o 
investigado ou demandado e o seu defensor. 
§42 O acordo celebrado pelo órgão do Ministério Público com atribuição, no plano judicial 
ou extrajudicial, deve ser objeto de aprovação, no prazo de até 60 (sessenta) dias, pelo órgão 
competente para apreciar as promoções de arquivamento do inquérito civil. 
52 Cumprido o disposto no parágrafo anterior, o acordo será encaminhado ao juízo 
competente para fins de homologação. 
Assim, está em discussão no Parlamento brasileiro a possibilidade de acordo 
de não persecução cível, similar à transação, introduzindo na seara da improbidade 
administrativa o "instituto de consensualidade e cooperação que permite a conciliação 
antes ou depois da propositura da inicial" ( de acordo com a justificativa do anteprojeto). 
O Ministério Público - autor da ação - é o único ente que detém legitimidade para 
propor e celebrar o acordo de não persecução cível levando-se em conta as circunstâncias 
do caso concreto (art. 17-A do PL). Ainda, a transação está condicionada ao advento de 
determinados resultados, especificamente o integral ressarcimento do dano, a reversão, 
à pessoa jurídica lesada, da vantagem indevida obtida, ainda que oriunda de agentes 
privados e o pagamento de multa civil (incs. I, II e III do art. 17-A do PL). 
Em qualquer caso, a celebração do acordo levará em conta a personalidade do 
agente, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão social do ato de im-
probidade, bem como as vantagens, para o interesse público, na rápida solução do caso 
(§1º do art. 17-A do PL). O acordo de não persecução cível também poderá ser celebrado 
no curso de ação de improbidade (§2º do art. 17-A do PL). Por sua vez, o anteprojeto 
estabeleceu que as negociações para a celebração do acordo ocorrerão entre o Ministério 
Público e o investigado ou demandado e o seu defensor (§3º do art. 17-A do PL). 
O acordo celebrado pelo órgão do Ministério Público com atribuição, no plano 
judicial ou extrajudicial, deve ser objeto de aprovação, no prazo de até 60 (sessenta) dias, 
pelo órgão competente para apreciar as promoções de arquivamento do inquérito civil 
(§4º do art. 17-A do PL) e, após tal providência, o acordo será encaminhado ao juízo 
competente para fins de homologação (§5º do art. 17-A do PL). 
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Deve-se notar que a redação proposta pela comissão de juristas, incorporada ao 
Projeto de Lei nº 10.887 /2018 já mencionado, utilizou cláusulas específicas, que delimitam 
a discricionariedade do membro do Ministério Público ao celebrar o acordo na hipótese 
de improbidade administrativa. Essa limitação coaduna-se com a gravidade dos atos 
de improbidade administrativa, defendendo assim a proteção do bem jurídico tutelado 
pela norma, 
Além do mais, conforme expresso na norma, a transação está condicionada ao 
advento de determinados resultados, especificamente o integral ressarcimento do dano, 
a reversão, à pessoa jurídica lesada, da vantagem indevida obtida, ainda que oriunda 
de agentes privados e o pagamento de multa civil (incs. I, II e III do art. 17-A do PL). 
Por fim, a exigência de que o acordo deva ser assinado pelo interessado e seu defensor 
também é fator que contribui para maior segurança jurídica. 
Por fim, a possibilidade de celebração de acordo entre o Ministério Público e o 
cidadão envolvido não retirou o caráter repressivo da Lei de Improbidade Administrativa, 
tampouco significa o seu enfraquecimento. Comparativamente, a experiência da 
Controladoria-Geral da União36 com a celebração dos acordos de leniência demonstra 
que, dos 7 acordos firmados com as empresas envolvidas: 
os valores a serem ressarcidos envolvem os pagamentos de multa, dano e enriquecimento 
ilícito, O retorno de recursos aos cofres públicos atingiu a marca de R$8,93 bilhões, Outros 
20 acordos de leniência estão em andamento, com previsão de que pelo menos um deles 
sejam concluídos em breve, 
Notas conclusivas 
A Constituição Federal de 1988, ao mesmo tempo em que não exclui a possibilidade 
de imposição de sanções de natureza não criminais aos cidadãos, trouxe a necessidade 
de que o exercício do direito administrativo sancionador seja circunscrito aos limites 
do Estado Democrático de Direito. 
A utilização de mecanismos consensuais no âmbito do direito administrativo 
sancionador não significa seja excluído o atributo da imperatividade dos atos adminis-
trativos, Ao contrário, importa dotar a autoridade pública de mais um instrumental para 
perseguir as necessidades do interesse público no caso em concreto, desde que assim 
agindo haja mais benefícios para a sociedade do que levar adiante a demanda até a uma 
solução definitiva transitada em julgado. 
A experiência concreta tem demonstrado que o uso da consensualidade tem 
trazido resultados que atendem às necessidades do interesse público envolvido. Vimos 
que os dados disponibilizados pela Comissão de Valores Mobiliários, pelo Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica e, ainda, pela Controladoria-Geral da União 
revelam que, à primeira vista, os mecanismos consensuais de solução de controvérsias 
têm trazido de volta ao erário expressivas quantias de recursos públicos. 
Na seara da improbidade administrativa, a realização de acordos entre o Ministério 
Público e os cidadãos envolvidos deve levar em conta, sempre, a presença de interesse 
36 CGU. Acordo de leniência. Disponível em: https://www.cgu.gov.br/assuntos/responsabilizacao-de-empresas/lei-
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público e estritamente os requisitos estabelecidos por lei. O respeito à legalidade e 
às garantias constitucionais processuais possibilitará o controle do negócio jurídico 
processual não só pelo Poder Judiciário, mas também pela própria sociedade civil. 
Nesse contexto, a proposta de reforma da Lei de Improbidade Administrativa 
seguiu um processo dialógico com a sociedade civil, bem como com as instituições 
envolvidas. Partiu da premissa de que os regramentos legais devem estar próximos à 
sociedade. O direito administrativo sancionador, na esteira do Estado Democrático de 
Direito, deve estar próximo às necessidades do interesse público e dos cidadãos. Nessa 
perspectiva, o regular exercício do poder de punir e de celebrar acordos com os cidadãos 
não é medida contrária à democracia. 
Por fim, ao Poder Judiciário cabe o controle da legalidade, bem como da adequação 
ao Texto Constitucional das providências tomadas pelo ente público. A exata medida 
da proteção dos bens jurídicos protegidos pelas normas jurídicas - no caso, a probidade 
administrativa - é função institucional que decorre da própria garantia constitucional da 
inafastabilidade do Poder Judiciário. É preciso, então, que os agentes públicos estejam 
atentos às necessidades concretas do interesse público a fim de que suas escolhas 
sejam motivadas e consentâneas simultaneamente com os parâmetros da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
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